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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 

(Processo Administrativo n°05/2024) 

 

Torna-se público que o Município de Divino das Laranjeiras, por meio do Setor de Compras e 

Licitações, sediado na Praça Anacleto Falci, nº 280, Centro, Divino das Laranjeiras/MG, CEP: 35.265-000, 

realizará licitação,para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,nos termos da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, Lei 

Complementar nº 123/2006, dos DecretosMunicipaisnº 183, de 22 de novembro de 2022, que “Dispõe sobre 

a regulamentação da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que prescreve sobre licitações e contratos 

administrativos, no âmbito do Município de Divino das Laranjeiras” e nº 190, de 22 de novembro de 2022, 

que “Regulamenta o sistema de registro de preços nos termos da Lei nº 14.133/21, que dispõe sobre as 

licitações e contratos administrativos”, demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação de serviços de recarga de cilindros de oxigênio 

medicinal (O2) para toda a Rede Municipal de Saúde do Município de Divino das Laranjeiras-MG, bem 

como para as Unidades Móveis de Saúde (Ambulância), com locação de cilindros, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por (03) três itens, conforme tabela constante 

no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõe. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.  

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6 Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.3 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.4 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.5 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.6 agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.7 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8 A vedação de que trata o item 3.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINO DAS LARANJEIRAS 

Estado de Minas Gerais 

 

   

  P á g i n a 5 | 79 

Praça Anacleto Falci, nº 280, Centro – CNPJ: 18.357.079/0001-78 

4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.3.3 não possuiempregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.5.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, sendo vedado: 

4.11.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.12 O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1 valor unitário e total do item; 

5.1.2 marca; 

5.1.3 fabricante;  

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

paracontratação. 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
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5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização peloMunicípio e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valorinferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta é o constante no Termo de 

Referência. 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

6.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2 empresas brasileiras; 

6.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Pregoeira poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.19.4 A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.19.5 É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7 DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 SICAF;   

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPP’s, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens Error! Reference source not found. e 4.5 deste edital. 

7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1 contiver vícios insanáveis; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 

Pregoeira, que comprove: 

7.7.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidadedaproposta. 

7.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preçoe que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderáser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2 Quando permitida aparticipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

de 20%para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia. 

8.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

8.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12 A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo deno mínimo, duas horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação da Pregoeira. 

8.13 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.13.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 (dez) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços. 

9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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10 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1 Após a homologação da licitação,será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas no art. 48 do Decreto Municipal nº 190/22com aplicação subsidiária do Decreto 

Federal 11.462/23. 

10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

10.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônicolicitacao@divinodaslaranjeiras.mg.gov.br. 

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

12.1.5 fraudar a licitação; 

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

mailto:licitacao@divinodaslaranjeiras.mg.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1 advertência;  

12.2.2 multa; 

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: licitacao@divinodaslaranjeiras.mg.gov.br. 

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela 

Pregoeira. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@divinodaslaranjeiras.mg.gov.br
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14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônicohttp://divinodaslaranjeiras.mg.gov.br/licitacoes/. 

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

14.11.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

14.11.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

14.11.3 ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

Divino das Laranjeiras – MG, 05 de setembro de 2024. 

 

KATRINE MARTINS MACEDO 
Agente de Contratação 

 
 

ROMILSON ALVES 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://divinodaslaranjeiras.mg.gov.br/licitacoes/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

SERVIÇOS – LICITAÇÃO 

 

UnidadeAdministrativadeOrigem:Secretaria Municipal de Saúde 

Titulardo Cargo: Mateus Filipe Deoclécio Palmares Lúcio Brito 

Cargo:Secretário Municipal de Saúde 

 

AtodeNomeação: Portaria nº 03, de 11 de março de 2024. 

DescriçãoResumidadoObjeto:Contratação de empresa especializada na prestação de serviços, de forma 

parcelada, em recargas de oxigênio medicinal para atender as demandas do Hospital Municipal Divino 

Espírito Santo e da Secretaria Municipal de Saúde de Divino das Laranjeiras. 

Legislaçãoaplicável:Leinº14.133,de01deabrilde2021(LeideLicitaçõeseContratosAdministrativos). 

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

1.1 A Secretaria Municipal de Saúdevem apresentar o presenteTermo de Referência visando nortear as 

ações da Administração quanto à contratação ora descrita. O presente Termo deReferência visa esclarecer e 

direcionar os procedimentos essenciais paraaformalizaçãodo processo administrativo de 

contratação,bemcomo justificaroseu interessepúblico. 

 

1.2 Neste Termo de Referência,apresentaremos sugestões sobre os procedimentosadministrativos que 

deverão ser observados na condução da contratação nos termos dalei nº 14.133/2021. O atendimento aos 

requisitos estabelecidos neste Termo deReferência garantirá a segurança jurídica esperada pela 

administração, bem como aobediência aos ditamos da Lei nº 14.133/2021. 
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1.3 Este Termo de Referência dispõe sobre questões relacionadas com as 

formalizaçõesecontrolesdosprocedimentos,assegurandoaorequisitanteaeficáciadasuapretensão, nos termos 

das alíneas do inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021.Portanto,oTermodeReferênciareproduz as 

diretrizes e as exigências previstas nas leis que disciplinam o processoformal delicitaçãopública,conjugado 

com a Lei Complementar nº101,de 04demaio de 2000 no aspecto de seu enquadramento nos instrumentos 

de planejamentoprevistos noart. 165daConstituiçãoFederal. 

1.4 As sugestões, justificativas, informações e solicitação constantes deste Termo deReferência são de 

responsabilidade da unidade administrativa requisitante. Portanto,o não acatamento por parte dos agentes 

públicos responsáveis pela condução do processo de contratação, poderá não atender plenamente o objeto 

pretendido. Sendo assim,se houver prejuízo ao erário por não acatamento das solicitações deste Termo 

deReferência, implicaem responsabilidadedequem deucausaaoato. 

 

1.5 Este Termo de Referência deverá fazer parte do processo administrativo de 

contrataçãoeestaràdisposiçãodosinteressados,umavezqueneleestãodetalhados o objeto e justificada a 

contratação. 

 

1.6 Em resumo, tudo o que possa auxiliar os agentes públicos na condução do processo de contratação e os 

órgãos de assessoramento jurídico e controle interno naanálise de legalidade da Contratação, consta deste 

Termo de Referência.  

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO1 

 

2.1 Do Objeto - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de forma 

parcelada em recargas de oxigênio medicinal para atender as demandas do Hospital Municipal Divino 

Espírito Santo e da Secretaria Municipal de Saúde de Divino das Laranjeiras. 

2.2 Serviço continuado - O serviço de fornecimento de gases medicinais é enquadrado como 

fornecimento continuado, tendo em vista que se trata de necessidade permanente, conforme preconiza o art. 

6º, XV da Lei 14.133/2021. 

                                   
1art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021 
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2.3 Do Prazo - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, na forma dos arts. 106 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por interesse das partes, até o limite 

de 5 (cinco) anos, desde que haja autorização formal da autoridade competente. 

2.4 Custo estimado - O custo total estimado da contratação, para um ano, é de R$ 147.858,00 (cento e 

quarenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e oito reais), conforme custos unitários apostos nos contratos 

firmados por órgãos públicos, conforme Relatório de Cotações do sistema BANCO DE PREÇOS. 

2.5 Daqualidadedebem/serviçocomum - Consideram-

sebenseserviçoscomuns,aquelescujospadrõesdedesempenhoequalidadepossamserobjetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafoúnico do art. 1º da Lei 

10.520, de 17 julho de 2002. Tratam-se, portanto, de itens encontrados facilmente nomercado. 

2.5.1 Dessa forma, considerando que é possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, 

medianteespecificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares quanto ao 

objeto a sercontratado,justificamoso seuenquadramento comoserviço comum. 

2.6 Doquantitativo: Oquantitativoespecificadofoiestimadoconsiderando o consumo realizado pela 

Secretaria Municipal de Saúde nos anos anteriores. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

3.1Primeiramente, vale frisar que a aquisição de gás oxigênio medicinal tem como finalidade atender as 

necessidades do Hospital Municipal Divino Espírito Santo e demandas da Secretaria Municipal de Saúde de 

Divino das Laranjeiras, para fins de proporcionar assistência à saúde, com atendimento satisfatório e 

estabilizar pacientes em estado grave, por meio de gases. Desta forma, é imprescindível que diariamente um 

serviço de saúde esteja abastecido de gases medicinais. 

3.2Registra-se que a falta deste produtono Hospital pode ocasionar parada respiratória e levar a óbito 

pacientes que dele necessitam. Sendo assim, a prestação de serviços de recarga de oxigênio é de suma 

importância, caracterizada como de interesse público para prestação de serviços públicos, capazes de 

solucionar problemas específicos de saúde da população mediante uma assistência eficaz, segura e com 

custos racionais. Dessa forma, pode-se obter maior e melhores resultados para os pacientes atendidos nas 

Unidades de Saúde gerenciadas pela Secretaria de Saúde. 

3.3A imperiosa necessidade de disponibilidade do objeto da contratação possui incontestável relevância junto 

à sociedade, tratando-se do maior bem tutelado pelo direito “a vida”, igualmente pela apreciação que o tema 

requer, sobretudo quanto a qualidade dos serviços fornecidos aos seus usuários. 
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3.4Desse modo, o Município de Divino das Laranjeiras tem o compromisso de garantir excelência no 

atendimento médico e demais atividades correlatas, garantindo os meios e ferramentas reconhecidos pela 

OMS (Organização Mundial de Saúde). 

3.5Cabe informar que a não contratação dos itens da presente contratação, pode resultar em impactos 

negativos aos usuários e ao sistema de saúde municipal, tendo em vista a já citada essencialidade do objeto, 

este serviço é de suma importância para o atendimento dos pacientes, visto que a descontinuidade ou falha 

no fornecimento destes gases medicinais gera, imediatamente, o risco na vida do paciente assistido, gerando 

a responsabilização do município na falha do serviço. 

3.6Portanto, conforme exposto, para que não haja carência dos gases medicinais, a presente contratação se 

demostra imprescindível, para que não haja qualquer tipo de interrupção nos atendimentos de saúde. 

 

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 

OXIGÊNIOMEDICINALcomGraudePu

reza99,9%emcilindrosde10m3 para 
fornecimento nas Unidades de 
Saúde, Hospital Municipal Divino 

Espirito Santo e Unidades Móveis de 
Saúde (Ambulâncias) do Município. 
Fornecimento de 01 (um) cilindro 
instalado e em uso para cada uma 

das 02 Unidades Móveis de Saúde, 
listadas no Anexo I deste Estudo 
Técnico Preliminar (ETP). 
Fornecimento de 8 cilindros (oito) 

cilindro de 10m3 instalado e em uso 
para a rede hospitalar.  
Posteriormente, a Contratada deverá 
efetuar as recargas dos cilindros 
locados, bem como daqueles 

pertencentes ao município, quando 
solicitado 

m³ 4.000 17,33 69.320,00 

02 

OXIGÊNIOMEDICINALcomGraudePu

reza99,9%emcilindrosde3m3 para 
fornecimento nas Unidades de 
Saúde, Hospital Municipal Divino 
Espirito Santo e Unidades Móveis de 
Saúde (Ambulâncias) do Município. 

m³ 1.000 37,54 37.540,00 
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4.1 Os valores informados nas planilhas com relação aos insumos que compõem as planilhas de custos e 

formação de preço foram obtidos através do Sistema Banco de Preços, locado pelo Município para fins de 

pesquisa de preços, ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, 

tomando por base os valores médios das contratações de outros órgãos públicos, conforme determinaart. 23 

da Lei 14.133/21. 

 

Fornecimento de 01 (um) cilindro 
instalado e em uso para cada uma 
das 02 Unidades Móveis de Saúde, 

listadas no Anexo I deste Estudo 
Técnico Preliminar (ETP). 
Fornecimento de 02 (dois) cilindro de 

1m3 instalado e em uso para a rede 
hospitalar. Posteriormente, a 

Contratada deverá efetuar as 
recargas dos cilindros locados, bem 
como daqueles pertencentes ao 
município, quando solicitado 

03 

OXIGÊNIO MEDICINAL com Grau de 

Pureza 99,9% em cilindros de 1m3 

para fornecimento nas Unidades de 
Saúde, Hospital Municipal Divino 

Espirito Santo e Unidades Móveis de 
Saúde (Ambulâncias) do Município. 
Fornecimento de 01 (um) cilindro de 

1m3 instalado e em uso para cada 
uma das 02 Unidades Móveis de 

Saúde, listadas no Anexo I deste 
Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
Fornecimento de 02 (dois) cilindro de 

1m3 instalado e em uso para a rede 
hospitalar. Posteriormente, a 

Contratada deverá efetuar as 
recargas dos cilindros locados, bem 
como daqueles pertencentes ao 
município, quando solicitado 

m³ 600 68,33 40.998,00 

Valor Total .............................................................................................................. ..........R$ 147.858,00 
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO2. 

 

5.1 A descrição da solução como um todo abrange contratação de empresa para prestação de serviço 

para fornecimento de gases medicinais (oxigênio), industrializados e engarrafados, incluindo cessão dos 

cilindros e peças acessórias em regime de comodato, com intuito de viabilizar ações e metas estabelecidas 

na prestação de serviços de saúde do município de Divino das Laranjeiras pela Secretaria Municipal. 

5.2 Ressalta-se, que a Secretaria Municipal de Saúde busca evitar a suspensão dos serviços prestados à 

população do município ao adotar medidas mitigadoras de forma a prevenir prejuízos, sendo certo que a 

contratação deste objeto é imprescindível para tal. 

5.3 O fornecimento dos itens da presente contratação será parcelado, conforme a necessidade, visando 

minimizar os custos desnecessários, bem como garantir que a Administração tenha a discricionariedade de 

agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos 

disponíveis, na forma autorizada pelo art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.4 Os critérios de sustentabilidade – melhor especificados no Item 4 do presente Termo de Referência – 

devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: produção (extração, qualidade da água, 

embalagem), distribuição, uso e destinação final, na forma prevista no art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. º 14.133/21. 

5.5 Os gases medicinais comprimidos devem ser armazenados em cilindros, os quais deverão seguir 

fielmente as especificações da Norma BNT NB n.º 12.1 6/2010, quanto às etiquetas, à rotulagem e as suas 

cores. A etiqueta de colarinho deve estar colocada na parte superior do cilindro identificando: o nome do 

produto; as precauções; e a classificação ONU do gás acondicionado. O rótulo de corpo do cilindro deve 

descrever as principais características do gás nele armazenado, os procedimentos de emergência e o 

potencial de risco. A cor padronizada para os cilindros locados será verde. 

 

5.2 Do transporte e da embalagem 

5.2.1 Os materiais devem ser transportados em embalagens adequadas, respeitando o empilhamento e 

organização para evitar deterioração. 

                                   
2art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 
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5.2.2 A embalagem deve ser inviolável, sem sinais de rompimentos e aberturas, identificada corretamente, 

de forma a permitir o correto armazenamento e proteger o conteúdo contra danos durante o transporte, desde 

o fornecedor até o local da entrega. 

5.2.3 Todos os gases transportados pela CONTRATADA devem estar adequadamente classificados, 

marcados e rotulados, conforme declaração emitida pela própria CONTRATADA, constante na documentação 

de transporte (a classificação, a marcação e a simbologia de risco e manuseio são definidas na Resolução n.º 

420/2004 da ANTT). 

5.2.4 A marcação deve ser exibida em cada cilindro transportado de forma visível e legível, colocada sobre 

um fundo de cor contrastante à da superfície externa do cilindro e deve estar localizada distante de outras 

marcações existentes. Esta marcação é composta do nome apropriado do gás para embarque e do número 

ONU correspondente, precedido das letras “UN” ou “ONU”.  

5.2.5 O rótulo de classe de risco do gás transportado deve estar afixado, de forma visível, em cada cilindro, 

próximo à marcação. Caso o cilindro tenha dimensões tão pequenas que os rótulos não possam ser 

satisfatoriamente afixados, eles podem ser colocados por meio de uma etiqueta aplicada ao equipamento. 

Cada rótulo deve ter o símbolo de identificação do risco, o número da classe ou subclasse e grupo de 

compatibilidade e, quando aplicável, o texto indicativo da natureza do risco. Além dos riscos aplicáveis à 

substância, o rótulo deve conter também os símbolos de manuseio do equipamento. 

5.2.6 Rótulos de risco devem estar também afixados à superfície exterior das unidades de transporte e de 

carga. 

5.2.7 O transporte dos equipamentos e dos gases deverá ser realizado pela Contratada em caminhões 

especiais, seguindo o estabelecido no Decreto Lei n.º 96.044/1988 do Ministério dos Transportes e na 

Resolução n.º 420/2004 da ANTT. 

5.2.8 Os materiais devem ser transportados em embalagens adequadas, respeitando o empilhamento e 

organização para evitar deterioração. 

5.2.9 A embalagem deve ser inviolável, sem sinais de rompimentos e aberturas, identificada corretamente, 

de forma a permitir o correto armazenamento e proteger o conteúdo contra danos durante o transporte, desde 

o fornecedor até o local da entrega. 

5.2.10 As despesas com a entrega, devoluções para correções ou quaisquer outros gastos relacionados 

com o transporte dos materiais serão de integral responsabilidade da contratada. 

5.2.11 O pedido será realizado pelo fiscal do contrato e a entrega dos materiais deverá ocorrer em até 10 

(dez) dias úteis contados a partir da data de recebimento da ORDEM DE COMPRA e/ou FORNECIMENTO, 

de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 16h00 (horário de Brasília/DF), na Secretaria Municipal de Saúde – 
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Rua São Geraldo, n° 269, centro, Divino das Laranjeiras – MG, ou Hospital Municipal Divino Espírito Santo – 

Rua São Geraldo, n° 256, centro, Divino das Laranjeiras – MG. 

5.2.12 Cabe ressaltar que qualquer mudança/atualização de endereços das unidades de saúde será 

previamente informada à Contratante.  

5.2.13 Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido no subitem 5.2.6, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior 

devidamente justificado, sob pena da aplicação das sanções cabíveis. 

5.2.14 Toda logística para entrega do objeto da contratação no endereço informado, ficará integralmente por 

conta da Contratada. 

 

6.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 A aquisição do objeto em comento se dará de forma parcelada, conforme a necessidade, visando 

minimizar os custos desnecessários, bem como garantir que a Administração tenha a discricionariedade de 

agir conforme suas demandas, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos 

disponíveis, na forma autorizada pelo art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 A Contratada deverá proporcionar todas as condições para instalação e montagem dos cilindros e 

peças acessórias, garantido a segurança operacional, a boa qualidade, além da utilização da boa técnica de 

instalação e montagem.  

6.3 A Contratada deverá disponibilizar todo o material e equipamentos necessários, para a perfeita 

execução da montagem e instalação dos cilindros e peças acessórias. 

 

Da Garantia  

6.7 A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 

11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

6.8 A garantia será prestada contra qualquer defeito de fabricação que o objeto venha a apresentar, 

mesmo depois de ocorrida sua aceitação/aprovação pela Secretaria Municipal de Saúde, sem ônus ou custo 

adicional para o Contratante; 

6.9 O custo referente ao transporte de bens cobertos pela garantia será de responsabilidade da 

Contratada. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
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7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial; 

7.2 As comunicações entre o Município e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

7.3 O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato; 

7.4 A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas 

por 02 (dois) funcionários a serem designados pela Secretaria Municipal de Saúde, na condição de 

representantes do CONTRATANTE; 

7.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos gestor e fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021. 

7.5.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, recomendando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados 

7.5.2 Informar ao gestor do contrato, as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias 

e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas; 

7.5.3 Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias 

e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das 

medidas necessárias. 

 

7.6 O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos 

preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, 

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros; 

7.7 A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto 

nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou 

execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento 

conforme o resultado pretendido pela Requisitante; 

7.8 A Fiscalização deverá elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do art. 174 

da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições 

aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da Secretaria Municipal de Saúde. 
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Do Reajuste 

7.9 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, conforme art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021. 

7.10 Após o interregno de um ano, a contar da data do orçamento estimado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Do Recebimento  

8.1 O recebimento dos objetos, pela Secretaria Municipal de Saúde, dar-se-á por meio dos seguintes 

procedimentos, observando o disposto no inciso II, alíneas a e b do artigo 140 da Lei Federal nº. 14.133/21: 

8.1.1 O recebimento provisório ocorrerá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelos responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência; 

8.1.2 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

provisório, após a verificação da conformidade do objeto descrito neste Termo de Referência e 

consequente aceitação mediante termo de recebimento. 

8.2 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da entrega do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato; 

8.3 Qualquer produto será recusado inteiramente caso seja entregue em desconformidade com as 

especificações técnicas constantes neste Termo de Referência e na proposta vencedora, bem como seja 

detectado que qualquer componente adquirido não seja novo, apresente vícios ou defeitos, em qualquer de 

suas partes ou componentes, ou em quantidade inferior ao estabelecido. 

8.4 No caso de recusa do produto, conforme previsto no subitem anterior, a empresa contratada deverá 

substituí-lo em no máximo 5 (cinco) dias, contados a partir da comunicação oficial feita pela Secretaria 

Municipal de Saúde. No mais, os prazos indicados, durante seu transcurso, poderão ser prorrogados por igual 

período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, desde que haja anuência expressa do 

Contratante;  
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8.5 Decorrido o prazo para substituição sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a 

apresentação de justificativas pela Contratada, aplicar-se-ão as sanções previstas no item 14 do presente 

Termo de Referência;  

8.6 O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal, verificadas pela Secretaria Municipal de Saúde durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

9. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Do Regime de Execução 

9.1 O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário. 

Da Utilização do Sistema de Registro de Preços 

9.2 A escolha do procedimento de Sistema de Registro de Preços visa agilidade nas contratações, tendo 

em vista que a licitação já estará realizada, as condições de fornecimento estarão ajustadas, os preços e os 

respectivos fornecedores já estarão definidos. Sendo assim, somente solicitará o fornecimento do objeto, cujo 

preço foi registrado, quando houver demanda e o fornecedor deverá realizar o fornecimento conforme as 

condições ajustadas. 

9.3 Importante destacar que se justifica a adoção do Sistema de Registro de Preços, uma vez que as 

contratações futuras se darão por meio de entregas parceladas, cuja definição da demanda não é possível 

ser previamente quantificada com precisão, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os 

custos necessários. 

 

Da Vigência da Ata de Registro de Preços 

9.4 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogada, por igual período, 

desde que comprovada que as condições e o preço permanecem vantajosos, nos termos do art. 19 do 

Decreto Municipal n.º 190/2022. 

 

Do Cadastro de Reserva 

9.5 Será incluído na Ata de registro de preços, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame (cadastro de reserva), assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de 
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classificação, bem como do licitante que mantiver sua proposta original, conforme o inciso VI do § 5º do art. 

82 da Lei n.º 14.133/21. 

 

Do Reajuste da Ata de Registro de Preços 

9.6 Os preços registrados poderão ser reajustados anualmente, contados da data da proposta, a pedido 

do fornecedor e conforme índice previsto no presente documento. 

9.7 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo ao Órgão 

Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

9.8 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por álea extraordinária, 

o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 

9.9 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

9.10 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

9.11 A redução do preço registrado será comunicada pelo Órgão Gerenciador aos órgãos que tiverem 

formalizado contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a 

revisão dos preços contratados. 

9.12 Quando o preço registrado tornar-se inferior ao preço de mercado, é facultado ao fornecedor 

requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato 

superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações 

contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos: 

a) a possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor signatário da 

Ata de registro de preços; 

b) a modificação nas condições registradas seja substancial, de forma que seja caracterizada alteração 

desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário da Ata de registro de preços e do 

Município; 

c) seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de 

planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados 

se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas. 
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9.13 A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do 

fornecedor signatário da Ata de registro de preços, cabendo ao Órgão Gerenciador a análise e deliberação a 

respeito do pedido. 

9.14 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato 

superveniente, o pedido será indeferido pelo Município e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os 

compromissos pelo valor registrado na Ata de registro de preços, sob pena de cancelamento do registro e 

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no Edital. 

9.15 Na hipótese do cancelamento do registro prevista no sub antecedente, o órgão gerenciador poderá 

convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em 

assumir o fornecimento dos bens pelo preço registrado na Ata de registro de preços. 

9.16 Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que 

prejudique o cumprimento da Ata, o Município poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o 

aos valores praticados no mercado. 

9.17 Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pelo Município, será liberado do compromisso 

assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

9.18 Liberado o fornecedor na forma do subitem antecedente, o Órgão Gerenciador poderá convocar os 

integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens pelo 

preço registrado. 

9.19 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, o Município poderá convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da Ata de registro de preços no 

máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado 

para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório 

9.20 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade 

administrativa. 

 

Do Cancelamento do Registro de Preços 

9.21 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de registro de preços, sem justificativa plausível; 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

FEMAR, sem justificativa aceitável; 
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c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

d) sofrer sanção de impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de inidoneidade; 

e) não aceitar o preço revisado pelo Município. 

9.22 O cancelamento de registros será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

9.23 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 

 

10. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

10.1.  Aplicar-se-á a norma prevista pelo art. 49, III da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, afastado, portanto, o tratamento diferenciado às microempresas ou empresas de pequeno porte, pois 

ocorreria perda de economia de escala e representaria prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado e, 

consequentemente, traria prejuízos à Administração Pública Municipal. 

 

11. DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO 

11.1 Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo elementos que 

justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não se reveste de alta complexidade, 

tratando-se de uma simples prestação de serviço para fornecimento de gases medicinais (oxigênio), 

industrializados e engarrafados, incluindo cessão dos cilindros e peças acessórias em regime de comodato. 

 

12. DA PARTICIPAÇÃO DAS COOPERATIVAS 

12.1 Será vedada a participação de Sociedades Cooperativas, tendo em vista a natureza do objeto a ser 

contratado, bem como considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5 de 

26 de maio de 2017 c/c Instrução Normativa SEGES/MP nº 98 de 26 de dezembro de 2022. 

 

13. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS 
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13.1 As propostas apresentadas no certame licitatório deverão ser válidas por, no mínimo, 60 (sessenta) 

dias, contados a partir da data de abertura do certame, na forma do art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021, a 

saber: 

Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato 

ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no 

edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

nesta Lei. 

(...) 

§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer 

das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

14.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.2 darcausaàinexecuçãoparcialdocontratoquecausegravedanoàAdministração,aofuncionamentodosservi

çospúblicosouaointeressecoletivo; 

14.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

14.4 deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

14.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.6 nãocelebrarocontratoounãoentregaradocumentaçãoexigidaparaacontratação,quandoconvocadodentro

doprazodevalidadedesuaproposta; 

14.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

14.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução docontrato; 

14.9 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.10 comportar-sede modoinidôneo ou cometerfraude dequalquer natureza; 

14.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de contratação; 

14.12 praticar ato lesivo previsto noart. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.13 Considera-

secomportamentoinidôneo,entreoutros,adeclaraçãofalsaquantoàscondiçõesdeparticipação,quantoaoenquadra

mentocomo ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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14.14. Sanções - 

Ofornecedorquecometerqualquerdasinfraçõesdiscriminadasnossubitensanterioresficarásujeito,semprejuízodar

esponsabilidadecivilecriminal, às seguintes sanções: 

14.14.1 Advertênciapordar causaà inexecuçãoparcialdo contrato,quando nãosejustificar aimposição 

depenalidade mais grave; 

14.14.2 Multa de 0,5% (zero vírgula cinco) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor,por qualquer das infrações discriminadas nos dos subitens 

anteriores; 

14.14.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta peloprazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens anteriores deste termo de referência, quando não se 

justificar aimposição de penalidade mais grave; 

14.14.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Públicadireta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens anteriores deste termo de 

referencia, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

14.14.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.14.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.14.5.2 as peculiaridades do caso concreto; 

14.14.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.14.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

14.14.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado,alémda perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada caso tenha ou será cobrada judicialmente. 

14.14.7 A aplicação das sanções previstas neste termo, não exime em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado àAdministração Pública. 

14.14.8 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.14.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa aofornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

15. OBRIGAÇÕESDACONTRATADA - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

termo, seus anexos e suaproposta, assumindo como exclusivamente seus os riscose as despesas 
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decorrentes da boa eperfeita execução do objeto e, ainda: 

15.1 prestar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações deste instrumento com 

os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética; 

15.2 aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 

na execução dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021; 

15.3 responsabilizar-se por todas as taxas e despesas intrínsecas da prestação do serviço, sejam de ordem 

administrativa ou de ordem trabalhista com pessoal de sua contratação necessária à execução do objeto 

contratual, inclusive os encargos relativos à legislação trabalhista e as despesas com locomoção, 

hospedagem e alimentação; 

15.4 assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais 

ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros; 

15.5 utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo Município para a execução do 

Contrato; 

15.6 tratar todas as informações a que tenha acesso em função do presente Contrato em caráter de estrita 

confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita ou permitir o acesso, 

seja por ação ou omissão a qualquer terceiro; 

15.7 atender prontamente as requisições da CONTRATANTE; 

15.8 não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência; 

15.9 prestar esclarecimentos desejados, bem como, comunicar a CONTRATANTE, através de representante 

quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou resultado final do 

objeto; 

15.10 manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência, inclusive de apresentar, ao 

gestor do Contrato juntamente com a Nota Fiscal quando da solicitação de pagamentos; 

15.11 assumir integral responsabilidade por eventuais multas administrativas decorrentes de imperfeição na 

execução ou atraso nos serviços contratados, excetuando-se os ocasionados por força maior ou caso 

fortuito, assim definidos em Lei, depois de esgotados os procedimentos de defesa administrativa; 

15.12 responsabilizar-se pelos salários e demais encargos trabalhistas, tributários e previdenciários do 

pessoal próprio alocado na prestação dos serviços; 

15.13 disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissional(is) devidamente qualificado(s), 

objetivando lograr êxito e segurança, avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o 
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Município de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda administrativa; 

15.14 observar os princípios de ordem ética e moral disciplinados, da categoria profissional competente; 

15.15 declara-se ciente de que na violação das obrigações assumidas nos termos do presente contrato, 

responsabilizar-se-á civil e criminalmente por seus atos e omissões e pelas perdas e danos a que lhe der 

causa sem prejuízo das multas e demais sanções estabelecidas neste instrumento; 

15.16 não veicular nenhuma publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Administração Municipal. 

 

16. OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE - São obrigações da Contratante: 

16.1 receber os produtos noprazo econdiçõesestabelecidasnoEditaleseus anexos; 

16.2 verificarminuciosamente,noprazofixado,aconformidadedosprodutosrecebidosprovisoriamentecomasesp

ecificaçõesconstantesdoEdital e daproposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

16.3 comunicaràContratada,porescrito,sobreimperfeições,falhasouirregularidadesverificadasnoprodutofornec

ido,paraquesejasubstituído,reparado ou corrigido; 

16.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, atravésde comissão/servidor 

especialmente designado; 

16.5 efetuaropagamentoàContratadanovalorcorrespondente à prestação dos 

serviços,noprazoeformaestabelecidosnoEditaleseus anexos. 

16.6 não responder por quaisquer compromissos assumidos pelaContratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução dopresente Termo deContrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato daContratada, de seus empregados, prepostos ousubordinados. 

 

17. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

17.1 A contratada deverá atender às diretrizes, classificações e especificações determinadas pela ANVISA 

– Agência Nacional de Vigilância Sanitária, em especial a Instrução Normativa IN nº 129, de 30 de março de 

2022 que dispõe sobre as Boas Práticas de Fabricação complementares a Gases Substâncias Ativas e 

Gases Medicinais. 

17.2 Deve-se observar a RDC nº 658, de 30 de março de 2022 (Publicada no DOU nº 62, de 31 de março 

de 2022) que dispõe sobre as Diretrizes Gerais de Boas Práticas de Fabricação de Medicamentos, no que 

couber. 

17.3 No que concerne à autorização das empresas fabricantes de gases cabe observar a RDC nº 671, de 

30 de março de 2022 (Publicada no DOU nº 62, de 31 de março de 2022) que dispõe sobre os critérios 
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técnicos para a concessão de Autorização de Funcionamento (AFE) de empresas fabricantes e que envasam 

gases medicinais. 

 

Da Sustentabilidade 

17.4 Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes compromissados com o meio ambiente, 

que mantenham programa continuado de sustentabilidade ambiental, e que além de se enquadrarem no 

disposto nos itens anteriores, comprovem que cumprem a legislação ambiental pertinente ao objeto da 

licitação. 

17.5 Os critérios de sustentabilidade devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: 

produção (extração, qualidade da água, embalagem), distribuição, uso e destinação final. 

17.6 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente abordados ao longo deste Termo de 

Referência, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

17.6.1 A Contratada deve responsabilizar-se pela correta destinação final de todos os resíduos 

sólidos gerados pelos produtos fornecidos que necessitam de destinação ambientalmente adequada 

(incluindo embalagens vazias). 

 

Da Amostra 

17.7 Não haverá exigência de amostra da contratação. 

 

Da utilização de marca/produto na execução do serviço 

17.8 Salienta-se que as especificações dos itens, objeto deste Termo de Referência são suficientes à 

escolha do futuro contratado, certificando ainda, que não há determinação de marca, nem tão pouco 

importam em cerceamento da competitividade do certame. 

18. SUBCONTRATAÇÃO 

18.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

19. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

19.1 A contratada deverá informar e encaminhar por escrito à gestão do contrato as recomendações de 

operacionalização dos cilindros e peças acessórias. 
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19.2 No caso de substituição dos objetos, as novas unidades terão os mesmos prazos de garantia 

originalmente concedidos aos substitutos, a contar da data que ocorrer a substituição e entrega das novas 

unidades. 

19.3 A contratada será responsável pelas manutenções preventiva (mensal) e corretiva (quando 

necessário) dos equipamentos de acordo com o manual técnico do fabricante e as regras da RDC. 

 

20. FORMA DE PAGAMENTO 

20.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota 

Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de acordo com as normas de execução 

orçamentária e financeira. 

20.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o  órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

20.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal. 

20.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

20.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

20.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no Edital. 

20.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

20.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

20.9 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto  na referida Lei Complementar. 

20.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
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alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela 

a ser paga. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  
( 6 /  100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

 

21. CONTROLE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO - Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, 

de 2021, será designado representante paraacompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços. 

21.1 AfiscalizaçãodequetrataesteitemnãoexcluinemreduzaresponsabilidadedaContratada,inclusiveperantet

erceiros,porqualquerirregularidade, ainda que resultantede imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica emcorresponsabilidade da Administraçãooude seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 119 a 121  da Lei nº 14.133 , de2021. 

21.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrênciasrelacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês eano, bem como o nomedos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário àregularização das falhas ou defeitos observados 

eencaminhando os apontamentos àautoridade competente para as providências cabíveis. 

21.3 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

21.4 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, a prestação dos serviços 

será prorrogada automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

21.5 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
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21.6 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

21.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

21.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

21.9 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

21.10 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

21.11 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

21.12 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

22. REAJUSTE - Os preços contratados serão reajustados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação. 

 

23. GARANTIA DA EXECUÇÃO - Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas 

razões abaixojustificadas: 

23.1 Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente contratação, não comprometendo o 

cumprimento das obrigações; 

23.2 Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor 

que seria agregado às propostas doslicitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam 

repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontroà economicidade da 

contratação. 
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24. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR - O fornecedor será selecionado por meio da 

realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, tipo menor preço, com 

fundamento no art. 6º, XLI e art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

24.1 Justificativa de preço global - Os serviços de recarga de oxigênio, no seu contexto geral, são da 

mesma natureza. Assim, aglutinando os itens em lote único poderá gerar aos licitantes ganhadores uma 

maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. 

Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do barateamento do 

custo produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição da margem de lucro (economia 

de escala geralmente encontrada no comércio).Justificado, portanto, a aglutinação dos itens em lote único. 

 

24.2 Exigências de habilitação 

24.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

24.2.1.1 Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

24.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

24.2.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 
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a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital 

mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da contratação. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 

§1º). 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

24.2.1.3 Da Habilitação Técnica  

a) Declaração de que recebeu todos e documentos necessários para participar da licitação e de que 

tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

desta licitação; 

b) Apresentar Autorização de Funcionamento – AFE, de acordo com a Resolução DC/ANVISA nº 671 de 

30/03/2022;  

c) Apresentar Certificado de Boas Práticas de Fabricação de gases medicinais válido e emitido pela 

ANVISA, de acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada ANVISA - RDC nº 870, de 17 de maio de 2024.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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d) 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 

Licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e 

quantidades com o objeto deste Termo de Referência, de forma satisfatória, demonstrando que a Licitante 

fornece ou forneceu objeto de natureza similar. 

 

24.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta 

a cadastros informativos oficiais (art. 91, §4º da Lei nº 14.133/21), tais como:   

24.3.1Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

24.3.2Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

24.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

24.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

25. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1 Nos termos do art. 150 da Lei 14.133/21, que determina acerca da indicação dos créditos orçamentários 

para pagamento, informamos que as despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento do ano de 2024: 

25.2A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Saúde; 

Ficha:0000213-20901.1030220172.066.33903000000.  

Fontes de Recursos:  

 16210000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual); 

 15000001002 - Recursos não Vinculados de Impostos - Saúde 

 

Divino das Laranjeiras – MG, 30 de agosto de 2024. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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Mateus Filipe Deoclécio Palmares Lúcio Brito 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 
 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 

 

Apêndice do Anexo I  

ESTUDOTÉCNICOPRELIMINAR 

 

Opresentedocumentovisaanalisarpossíveissoluçõestécnicaseecono

micamente viáveis para atender àsnecessidades do fornecimento 

contínuo degasesmedicinais(Oxigênio)parasuprirasnecessidadesda 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

1. DESCRIÇÃODANECESSIDADEDACONTRATAÇÃO 
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1.1 A aquisição de gás oxigênio medicinal tem como finalidade atender as necessidades do Hospital 

Municipal Divino Espírito Santo e demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Divino das Laranjeiras, 

para fins de proporcionar assistência à saúde, com atendimento satisfatório e estabilizar pacientes em estado 

grave, por meio de gases. Desta forma, é imprescindível que diariamente um serviço de saúde esteja 

abastecido de gases medicinais. 

 

1.2 Registra-se que a falta deste produto no Hospital pode ocasionar parada respiratória e levar a óbito 

pacientes que dele necessitam. Sendo assim, a prestação de serviços de recarga de oxigênio é de suma 

importância, caracterizada como de interesse público para prestação de serviços públicos, capazes de 

solucionar problemas específicos de saúde da população mediante uma assistência eficaz, segura e com 

custos racionais. Dessa forma, pode-se obter maior e melhores resultados para os pacientes atendidos nas 

Unidades de Saúde gerenciadas pela Secretaria de Saúde. 

 

1.3A imperiosa necessidade de disponibilidade do objeto da contratação possui incontestável relevância junto 

à sociedade, tratando-se do maior bem tutelado pelo direito “a vida”, igualmente pela apreciação que o tema 

requer, sobretudo quanto a qualidade dos serviços fornecidos aos seus usuários. 

 

1.4Desse modo, o Município de Divino das Laranjeiras tem o compromisso de garantir excelência no 

atendimento médico e demais atividades correlatas, garantindo os meios e ferramentas reconhecidos pela 

OMS (Organização Mundial de Saúde). 

 

1.5 Cabe informar que a não contratação dos itens da presente contratação, pode resultar em impactos 

negativos aos usuários e ao sistema de saúde municipal, tendo em vista a já citada essencialidade do objeto, 

este serviço é de suma importância para o atendimento dos pacientes, visto que a descontinuidade ou falha 

no fornecimento destes gases medicinais gera, imediatamente, o risco na vida do paciente assistido, gerando 

a responsabilização do município na falha do serviço. 

 

1.6 Portanto, conforme exposto, para que não haja carência dos gases medicinais, a presente 

contratação se demostra imprescindível, para que não haja qualquer tipo de interrupção nos atendimentos de 

saúde. 
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2.1. Conforme Portaria GM/MS nº 3.916 do Ministério da Saúde, fármaco é a substânciaquímica que é o 

princípio ativo do medicamento. Assim, o oxigênio é um gás medicinal,reguladona ANVISApelas 

Resoluções,nº69 enº70,de1ºdeoutubrode2008. 

 

2.2. Asoluçãodeveráatenderàsdiretrizes,classificaçõeseespecificaçõesdeterminadaspelaANVISA–

AgênciaNacionaldeVigilânciaSanitária,emespeciala Instrução Normativa IN nº129, de30de marçode2022 

quedispõesobreas BoasPráticas deFabricaçãocomplementaresaGasesSubstânciasAtivaseGasesMedicinais. 

 

CAPÍTULO III 

FABRICAÇÃODEGASESMEDICINAIS 

Art. 8º Ainda que a fabricação de gases medicinais geralmente sejarealizadaem sistemas 

fechados, fatoque já mitigaapossibilidadede contaminação (ou contaminação cruzada com 

outros gases), 

asempresasdevemadotarmedidasdecontroleemrelaçãoàreutilizaçãoderecipientes. 

 

Art. 9º Os requisitos aplicáveis aos cilindros também se aplicam 

àsbateriasdecilindros,excetoquantoàcoberturadoarmazenamentoedotransporte. 

 

Seção I 

Pessoal 

Art. 10. Todo o pessoal envolvido na fabricação e distribuição 

dosgasesmedicinaisdeverecebertreinamentoadequadoeespecializado em termos de BPF 

aplicável a este tipo de produto, eestar ciente dos aspectos críticos e dos potenciais riscos 

para ospacientesdessesprodutos. 

 

Art.11.Opessoaldasempresasterceirizadas,cujasatividadespossaminfluenciaraqualidadedosg

ases 

2. DESCRIÇÃODOSREQUISITOSDACONTRATAÇÃO 
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medicinais,taiscomoencarregadosdamanutençãodecilindroseválvulas,deveseradequadament

etreinado.SeçãoIIInstalaçõeseequipamentosSubseçãoI Instalações 

 

Art.12.Oscilindrosetanquescriogênicosmóveisdevemsercontrolados,preparados,preenchidose

armazenadosemáreasseparadas daquelas destinadas a gases não medicinais, não 

sendopermitidas trocas de recipientes entre estas áreas. Parágrafo único.O 

compartilhamento das atividades descritas no caput deste artigoserá permitido desde que 

toda a produção cumpra as 

especificaçõeserequerimentosdeBPFdegasesmedicinais.MinistériodaSaúde- 

 

MS Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA Este textonãosubstituio(s) 

publicado(s) emDiárioOficialda União. 

 

Art.13.Asinstalaçõesdevemterespaçosuficienteparaasoperações de produção, controle e 

armazenagem, de forma que seevite o risco de contaminação (mixedup). § 1º As instalações 

devemter: I - separação e sinalização de áreas para diferentes gases; e II -

segregaçãoclaramenteidentificadanosváriosestágiosdoprocessamento (exemplos de formas 

de identificação: 

"aguardandocontrole","aguardandoenchimento","cheio","quarentena","aprovado/liberado", 

"rejeitado", "recolhido"). § 2º O método 

utilizadoparaalcançarosdiferentesníveisdeseparação/segregaçãodeveseradequadoànatureza,

extensãoecomplexidadedetodaaoperação,podendo-

seutilizarmarcaçãonosolo,divisórias,barreiras,sinais,etiquetas, dentreoutrosparaestefim. 

 

Art. 14. Cilindrose tanquescriogênicosdomésticos vazios, 

apóstriagemoumanutenção,ecilindrosetanquescriogênicosdomésticoscheiosdevemserarmaze

nadossobcoberturaeprotegidoscontra condiçõesclimáticasadversas. 

Art. 15. Cilindros e tanques criogênicos móveis cheios devem serarmazenados de maneira a 

garantir que eles sejam entregues emestadolimpo,compatívelcomo 

ambienteemqueserãoutilizados. 
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Art.16.Condiçõesdearmazenamentoespecíficasdevemserprovidenciadasconformeregistrosan

itário(porexemplo,paramisturasgasosasemqueafaseseparaçãoocorresobresfriamento).Subseç

ãoIIEquipamentos 

 

Art.17.Osequipamentosdevemserprojetadosparagarantirocarregamentodo gás 

corretonorecipiente correto. 

 

Art.18.Nãodevehaverconexõesentreosdutospelosquaiscirculam os diferentes gases. § 1º 

Caso o tipo de fabricação exija 

anecessidadedeconexõesdiversas(porexemplo,fabricaçãodemisturas de gases), os 

procedimentos de enchimento devem 

serautomatizadosevalidados,buscandoreduziroriscodecontaminação cruzada entre os 

diferentes gases. § 2º Os manifoldsdevem ser providos de conexões de enchimento que 

correspondamunicamentea00válvuladogásoua00misturadegasescorrespondente,deformaque

somenteosrecipientescorretospossamserconectadosemumadadaestaçãodeenchimento.Minist

ério da Saúde - MS Agência Nacional de Vigilância Sanitária –

ANVISAEstetextonãosubstituio(s)publicado(s)emDiárioOficialdaUnião. 

 

Art. 19. Os tanques e caminhões-tanque devem ser dedicados 

aumaúnicaedefinidaqualidadedegás. 

§1ºGasesmedicinaispodem ser armazenados ou transportados nos mesmos tanques, 

emoutros recipientes utilizados para armazenagem intermediária, ou emcaminhões-tanque 

dos gases não medicinais, quando o gás utilizadopara fins não medicinais tenha a mesma 

qualidade ou qualidadesuperiores a 00 do gás medicinal, e sejam mantidos os 

mesmospadrões de BPF deste último.  

§ 2º Nos casos descritos no § 1º deste artigo, deve-se:  

I - realizar e documentar o gerenciamento de risco àqualidade;  

II - ter procedimento descrevendo as medidas a seremtomadas quando um caminhão-tanque 

retornar à unidade produtoradoGSA;e 

III -realizarosdevidostestes analíticos. 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINO DAS LARANJEIRAS 

Estado de Minas Gerais 

 

   

  P á g i n a 49 | 79 

Praça Anacleto Falci, nº 280, Centro – CNPJ: 18.357.079/0001-78 

Art.20.Ummesmosistemadeabastecimentodemanifoldsdegases medicinais e não medicinais 

só é aceitável se houver 

ummétodovalidadoparaprevenirorefluxodalinhadegásnãomedicinalpara alinha 

degásmedicinal. 

 

Art. 21. O sistema de abastecimento de manifolds deve ser 

dedicadoaumúnicogásmedicinalouaumadadamisturadegasesmedicinais.§1ºExcepcionalment

e,oabastecimentodegasesutilizados para outros fins médicos em manifolds dedicados a 

gasesmedicinaispodeseraceitávelse:I-justificadoerealizadodemaneira controlada; II- o gás 

utilizadopara outros fins médicostenha a mesma qualidade ou qualidade superior a do gás 

medicinal;III - ambos estejam sob os mesmos padrões de BPF; IV - na linha desuprimento da 

área de enchimento do gás para outros usos 

médicostenhaválvuladeretençãoparaevitarrefluxoepossíveiscontaminações;eV -

aetapadeenchimento deveser feitaemcampanha. § 2º As válvulas referenciadas no inciso IV 

do § 1º desteartigodevemestardeacordocomosregramentostécnicosreconhecidos, e ter 

manutenção e verificação periódica, de acordocom as especificações do fornecedor.Art.22. 

Todas as operaçõesde manutenção e reparo dos equipamentos, incluindo a limpeza epurga, 

devem ser registradas e não devem afetar negativamente aqualidade do gás medicinal. 

Parágrafo único. Após as 

operaçõesdescritasnocaputdesteartigoaempresadeve:MinistériodaSaúde 

-MSAgênciaNacionaldeVigilânciaSanitária–ANVISAEstetexto 

não substitui o(s) publicado(s) em Diário Oficial da União. I - terprocedimentos para 

descreverasmedidasa serem tomadasemcaso de violações da integridade do sistema; II - 

evidenciar que oequipamento não sofreu qualquer contaminação que possa 

afetarnegativamente a qualidade do gás medicinal antes de liberá-lo parauso;III-

terprocedimentodescrevendoasmedidasaseremtomadasemcasodeumcaminhão-

tanqueretornaràunidadeprodutoradoGSA;eIV-realizar os devidostestes analíticos. 
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Seção III 

Documentação 

Art. 23. Devem ser incluídos nos dossiês/registros de fabricação decadalotede cilindros ou 

tanques criogênicos 

móveisdadosquepermitamsuarastreabilidadeemaspectossignificativosdasoperaçõesdeenchim

ento.Parágrafoúnico.Conformeapropriado,os seguintes dados devem constar do 

dossiê/registro de fabricaçãode gases medicinais: I - nome do produto; II - número do lote; III 

-data e hora das operações de enchimento; IV - identificação da(s)pessoa(s) que 

realizou(aram) cada etapa significativa do processo(por exemplo, depuração de linha, 

recepção, preparação antes deencher, enchimento etc.); V - lote(es) do(s) GSA utilizado(s) 

para aoperação de enchimento; VI - equipamentos utilizados (por 

exemplo,manifolddeenchimento);VII-quantidadedecilindros/tanquescriogênicos móveis antes 

do enchimento, incluindo referências 

desuasidentificaçõesecapacidadeshidráulicasindividuais;VIII-operações prévias ao 

enchimento realizadas; IX - parâmetros-

chavequesãonecessáriosparagarantiroenchimentocorretoemcondiçõespadrão;X-

resultadosdasdevidasverificaçõesparagarantirque osrecipientesforamenchidos;XI-

amostragemdorótulo/códigodolote;XII-especificaçãodogásmedicinaleresultados de testesde 

controle de qualidade, incluindo referênciaao estado de calibração dos equipamentos 

utilizados; Ministério daSaúde - MS Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA 

Estetexto não substitui o(s) publicado(s) em Diário Oficial da União. XIII -quantidade de 

cilindros ou tanques criogênicos móveis rejeitados,com referências individuais de 

identificação e motivos de rejeição;XIV-

detalhesdequaisquerproblemasoueventosincomuns,eautorizaçãoassinadaparaqualquerdesvio

dasinstruçõesdeenchimento; e XV - declaração da Pessoa Delegada pelo Sistema 

deGestãodaQualidadeFarmacêuticaquantoaoconteúdododossiê/registrodefabricação, 

contendodatae assinatura. 

Art.24.Registrosdevemsermantidosparacadalotedegásdestinado/a ser entregue em hospitais. 

Parágrafo único. Conformeapropriado, os seguintes dados devem constar dos 

dossiês/registrosde lotes: I - nome do produto; II - número do lote; III - identificação 

dereferência do tanque e caminhão-tanque em que o lote é certificado;IV - data e hora da 

operação de enchimento do tanque e caminhãotanque;V-
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identificaçãoda(s)pessoa(s)querealizou(aram)oenchimentodotanqueecaminhão-tanque;VI-

identificaçãodereferênciadotanquedefornecimento(caminhãotanque)edaorigemdoGSA,seaplic

ável;VII-detalhespertinentessobreaoperaçãodeenchimento;VIII-

especificaçãodoGSAeresultadosde 

testesdecontroledequalidade,incluindoreferênciaaoestadode 

calibração dos equipamentos utilizados; IX - detalhes de 

quaisquerproblemasoueventosincomuns,eautorizaçãoassinadaparaqualquer desvio das 

instruções de enchimento; e X - declaração 

daPessoaDelegadapeloSistemadeGestãodaQualidadeFarmacêutica quanto ao conteúdo do 

registro do lote, contendo datae assinatura. 

 

2.3. Deve-se observar a RDC Nº 658, de 30 de março de 2022 (Publicada no DOU nº 62,de 31 de março 

de 2022) que dispõe sobre as Diretrizes Gerais de Boas Práticas deFabricaçãodeMedicamentos,no 

quecouber. 

 

2.4. No que concerne à autorização das empresas fabricantes de gases cabe observar aRDC Nº 671, DE 

30 DE MARÇO DE 2022 (Publicada no DOU nº 62, de 31 de março 

de2022).DispõesobreoscritériostécnicosparaaconcessãodeAutorizaçãodeFuncionamento(AFE)deempresasfa

bricanteseque envasamgasesmedicinais. 

 

2.5. Os gases medicinais comprimidos devem ser armazenados em cilindros, os quaisdeverão seguir 

fielmente as especificações das Normas ABNT nº 12.176/2010, bem como 

aResoluçõesnos50/2002,69/2008e70/2008,daANVISA,quantoàidentificaçãodoconteúdo,etiquetagem/rotulagem

esuascores,assimcomonormasparaarmazenagemdos cilindros eboas práticasvigenteseutilizadospara 

osserviços queosutilizam. 

 

2.6. Além destas normativas acima, a contratação deve observar a NR nº 32 da EscolaNacional da 

Inspeção do Trabalho do Ministério da Economia, assim como a Portaria nº3214/1978doMinistériodo Trabalho 

eEmprego. 

 

3.1. Paraquesejapossívelencontrarasoluçãoquemelhoratendatécnicaeeconomicamente as necessidades 

3. LEVANTAMENTODEMERCADO 
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da Secretaria Municipal de Saúde, faz-se necessário o levantamento de mercado, com a análise das 

alternativas e apresentaçãodas justificativastécnicas e econômicasreferentesàquela escolhida. 

 

3.2. Buscou-se no mercado as opções que poderiam atender a demanda, levando 

emconsideraçãoosaspectosdeeficácia,eficiênciaeeconomicidade,tendosidoencontradososseguintesresultad

os: 

 

3.2.1. Solução 01: Aquisição de Cilindros de Oxigênio:neste tipo desoluçãoadquirem-se os cilindros 

para armazenamento dos gases utilizados,porémoscilindros devem ser recarregados conforme a utilização 

dos gases. Este tipo de 

modalidadeenfrentaoproblemadequeoscilindrosadquiridospossuemumcurtotempodevidaútile 

validade,havendoanecessidadedetrocaeperiodicamenteotestehidrostáticoemconsonânciaaABNTNBRISO9809

-1.Alémdessesfatoresqueafastamapossívelsolução como adequada à realidade da Secretaria, não é um tipo 

de contratação comumenteutilizada por os órgãos públicos uma vez que existe um acúmulo de equipamentos 

que nãopodem ser reutilizados e onde não foram localizadas contratações similares. Para além, ocusto dessa 

modalidade de contratação seria mais elevado uma vez que os cilindros 

teriamquesercompradosperiodicamente,tendoemvistaseusprazosdevalidade,devidaútiledeutilização,indonose

ntidoopostoaoprincípiodaeconomicidadequetemcomoobjetivoaminimizaçãodos 

gastospúblicos,semcomprometimentodos padrõesde qualidade. 

 

3.2.2. Solução02:Contrataçãodeempresaespecializadaparaalocaçãodoscilindros,peçasacessóriasere

cargadosgasesmedicinais(Oxigênio):Nestetipodemodalidadeérealizadaacontrataçãodeempresaespecializa

da paraofornecimentoatravésdelocaçãodoscilindros,peçasacessóriaseparao 

fornecimentoerecargadoscilindrosdooxigênio.Porém,  essaformadeentregasóseriaviável se o órgão 

dispusesse de condições apropriadas de espaço para armazenagem epara a manutenção do estoque.O 

atraso de entrega do suprimento dooxigênio para a unidade de saúde expõeos pacientes em situações de 

emergência e urgência médicas ao risco de ter a situação desaúde comprometida e/ou agravada com a 

possibilidade de ocorrência de sequelas, ouainda, morte; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de 

ações continuadas para apromoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 

relação aosobjetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 

deplanejamentoaprovadas.Comisso,arealizaçãodacontrataçãodestaformatorna-seinapropriada, sendo a 

primeira contratação no escopo deste objeto realizada pela Secretaria ecom uma previsão de contratação 
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planejada em quantidade sem uma série histórica fiel ànecessidadede uso dentro dosserviços 

desaúdedomunicípio. 

 

3.2.3. Solução03:Contrataçãodeempresaespecializadaparafornecimento 

erecargadosgasesmedicinais(Oxigênio)comcomodato doscilindros e das peças acessórias, pelo 

procedimento auxiliar de Sistema de Registrode Preços:neste tipo de solução é realizada a contratação 

de empresa especializada paraofornecimentoerecargade oxigênioeoempréstimogratuitodeumbemnão fungível 

(trata-se do empréstimo de alguma coisa que não pode ser substituída por outraigual (ex.: cilindros e peças 

acessórias para acondicionamento de gazes medicinais)), porprazo determinado, sob o procedimento auxiliar 

do Sistema de Registro de Preço. O regimedecomodatosimplificaa logísticade entrega,trocae armazenamento 

de cilindros,uma vez que a empresa fornecedora é responsável por gerenciar esses aspectos. Isso reduz a 

cargadetrabalhoparaopessoaldasaúdeeestádeacordocomoprincípiodaeficiênciaesculpidonaCF(Art.37).Alémdi

sso,asseguraasegurançaeacontinuidadenoabastecimento. O comodato dos cilindros e peças acessórias 

garante que haverá semprecilindros e peças acessórias disponíveis para a troca, evitando interrupções no 

tratamentodepacientesquenecessitamconstantementedessesgases.Evitaanecessidadedeinvestimentoemcilind

ros,quepodemsercaroserequeremmanutençãoperiódica, e permite o pagamento e controle de acordo com o 

consumo do gás medicinals, pois 

ademandaporoxigêniopodevariarsignificativamentedeacordocomasnecessidades de tratamento e o número 

de pacientes atendidos. A empresa fornecedora deoxigênio é responsável por garantir a qualidade e a 

integridade dos 

produtosfornecidos,incluindotestesdepurezaesegurança.Issoasseguraqueospacientesrecebamgasesmedicinai

ssegurose dealtaqualidade. 

 

3.3. Através de pesquisa apurada de contratações anteriores na esfera pública, foramencontrados 

inúmeros processos de outros Órgãos Públicos e Municípios para a realizaçãodas 

atividadesdescritasnopresenteEstudoTécnicoPreliminar.Taisprocessoscontemplam Contratação de empresa 

especializada para fornecimento e recarga dosgases medicinais (Oxigênio) comcomodato dos 

cilindros e daspeças acessórias, pelo procedimento auxiliar de Sistema de Registro de 

PreçosnamodalidadePregão. 

3.4. Essa solução mostra-se mais adequada, respeita o princípio da economicidade,uma vez que só será 

solicitado o quantitativo necessário de acordo com o procedimentoauxiliar de Sistema de Registro de Preços. 

Além disso, é imprescindível a concretizaçãodessa contratação, haja vista que, as equipes de atendimento de 
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emergência são treinadaspara oferecer oxigênio suplementar para praticamente todos os pacientes com 

dispneia eoutrascondiçõesclínicas,comodoençacardíacaisquêmica,septicemiaoutrauma,conformepreconiza 

osprotocolosemanuais deatendimentopré-hospitalar. 

 

3.5. Apóspesquisas,verificou-sequeacontrataçãodeempresaparafornecimentocontínuo e recarga de 

oxigênio e disponibilização dos cilindros e válvulas, 

peloprocedimentoauxiliardoSistemadeRegistrodePreçoséaformamaiscomumdecontrataçãoemoutrosórgãos 

daAdministraçãoPública,vejamos: 

 Editalnº00025/2023, Órgão:ESTADODOPARANA,Pregãoeletrônico,sob oobjeto: “O presente Pregão 

Eletrônico tem como objeto a seleção das 

melhorespropostasparaacontrataçãodeempresaespecializadaparafornecimentoderecargadegasesmedicinaise

m  cilindroscedidosemregimedecomodatoao 

CISAMUSEP,destinadoexclusivamenteàparticipaçãodeMicroempresaseEmpresas de Pequeno Porte, 

conforme art. 48 e incisos da Lei Complementar 

nº123/2006.”Link:https://pncp.gov.br/app/editais/76416940000128/2023/1429 

 

 Edital54/2023,Órgão:EstadodeMinasGerais;Pregãoeletrônico,soboobjeto:“RegistrodePreçosparafuturoe

eventualserviçodemanutenção,recargaelocaçãodecilindrodeoxigênioeacetilenoindustrialdaEmpav”.Link:https://

pncp.gov.br/app/editais/18715615000160/2023/597 

 

 Edital–PE 12/2023, Órgão: Consórcio Intermunicipal de Saúde Pato Branco PR, comoobjeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 

DEOXIGÊNIOMEDICINAL,GÁSNITROSO,ARCOMPRIMIDO(CILINDROSPRÓPRIOSEEMREGIMEDECOMO

DATO)ELOCAÇÃODEAPARELHOS 

CONCENTRADORESDEOXIGÊNIO,novalortotalhomologadodeR$1.354.036,02(um milhão trezentos e 

cinquenta e quatro mil trinta e seis reais e 

doiscentavos).ProcedimentoAuxiliardeRegistrodePreço.Link:https://pncp.gov.br/app/editais/00136858000188/

2023/35 

 

3.6. Assim,ficaevidentequeaContrataçãodeempresaespecializadaparafornecimento contínuo e 

recarga dos gases medicinais (Oxigênio) 

emcomodatodoscilindrosedaspeçasacessórias,peloprocedimentoauxiliardeSistemade 
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RegistrodePreçoséumasoluçãocomumevantajosautilizada nomercado. 

 

3.7. À vista disso, após avaliação do objeto, análise da contratação e levantamento demercado, restou 

demonstrado que a escolha deste tipo de solução é viável, promove acompetição e atende aos princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, dapublicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade,doplanejamento, da transparência, da eficácia, dasegregação de 

funções, da motivação,da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, dacompetitividade,daproporcionalidade,daceleridade,daeconomicidadeedodesenvolvimento 

nacional sustentável, conforme preceitua o art. 5º da Lei 

14.133/2021,sendo,portanto,umasoluçãoadequadaparapropiciaroatingimentodemetasdaSecretaria Municipal 

de Saúde de Divino das Laranjeiras. 

 

4.1. Adescriçãodasoluçãocomoumtodoabrangecontrataçãodeempresaparafornecimentocontínuodeoxigêni

o,industrializadoeengarrafado,incluindocessãodoscilindrosepeçasacessóriasemregimedecomodato,comintuito

deviabilizar ações e metas estabelecidas na prestação de serviços de saúde do município de Divino das 

LaranjeiraspelaSecretaria Municipal de Saúde,apoiandoocumprimento desuamissãoInstitucional. 

4.2. ConformeevidenciaolevantamentodemercadoamotivaçãopelaescolhadoSistemadeRegistrodePreço(S

RP)paraesteprocessolicitatóriosedápelascaracterísticas do objeto,para viabilizarações e metas estabelecidas 

na prestação deserviços de saúde do município de Divino das LaranjeiraspelaSecretaria Municipal de Saúde, 

apoiando o cumprimento de suamissãoInstitucional. 

4.3. O binômio Necessidade X Possibilidade, corrobora pela utilização do sistema deregistro de preço, 

pois tais equipamentos contribuem para alcançar as metas estabelecidasna prestação de serviços de saúde 

do município de Divino das LaranjeiraspelaSecretaria Municipal de Saúde, e não sendopossívela 

definiçãopréviadoquantitativoa serdemandado pelaAdministração, jáquealém do planejamento, há a 

possibilidade de surgirem novas demandas em decorrência denovos eventos. 

4.4. Assim, mesmo a Secretaria Municipal de Saúde ter tomado como referência de outros 

anos,éimprecisosaber afuturaquantidadereal aserdefato adquiridapelo Município. 

4.5. Desta forma, a opção pelo SRP encontra-se de acordo com o artigo 82 e seguintesda Lei 

nº14.133/21e doDecretonº190 de22 denovembrode 2022. 

4.6. Para que a contratada produza os resultados pretendidos pela Administração, 

4. DESCRIÇÃODASOLUÇÃOCOMO UMTODO 
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eladeveexecutarosserviçosconforme discriminadoabaixo: 

4.7. OFORNECIMENTO DE OXIGÊNIO,EM CILINDROS E PEÇAS ACESSÓRIAS (VÁLVULAS E 

FLUXÔMETROS),SOB 

REGIMEDECOMODATODESTESÚLTIMOS,serárealizadoemquantidadesparceladas,deacordo com a 

capacidade do cilindro descrita nos Anexos e conforme a necessidade edisponibilidade orçamentária do 

Município, pelo período de 1 (um) ano contado da 

assinaturadaataderegistrodepreços,podendoserprorrogado,porigualperíodo,desdequecomprovadoopreçovant

ajosoe quehaja autorizaçãoformaldaautoridade competente. 

4.8. O prazo para eventual FORNECIMENTO DE 

OXIGÊNIO,EMCILINDROSEPEÇASACESSÓRIAS(VÁLVULASEFLUXÔMETROS),serádefinido,conformenec

essidadedo Hospital Municipal e ambulâncias, tendo como referência o quantitativo definido pelae Secretaria 

Municipal de Saúde conformedescritonoanexo. 

4.9. A entrega dos cilindros e peças acessórias contendo oxigênio solicitados é de responsabilidade da 

empresa, a qual compete às despesas comtransportes. 

4.10. OFORNECIMENTODEOXIGÊNIO, 

EMCILINDROSEPEÇASACESSÓRIAS(VÁLVULASEFLUXOMETROS)deverãoser entregues nos endereços 

indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, na Ordem de 

Fornecimento,acondicionadosadequadamente,deforma a permitir completa segurança durante o transporte. 

Sendo os cilindros (dispositivos deacondicionamento) e peças acessórias (válvulas e fluxômetros) cedidas 

pelo fornecedor, em regime decomodato. 

4.11. Oscilindroscomoxigênioserãorecebidosprovisoriamente, no ato da entrega do(s) equipamento(s), pelo 

Fiscal do Contrato no prazo de 5 (cinco)dias úteis, e definitivamente no prazode até 10 (dez) dias úteis, 

contados a partir do recebimento provisório. Conforme preconizaoartigo 140,incisoII,alíneas a  bdaLei 

nº14.133/2021,asaber: 

 

Art. 140. O objeto do contrato será recebido: 

I-Emsetratandodeobraseserviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento 

efiscalização,mediantetermodetalhado,quandoverificadoocumprimentodasexigências 

de carátertécnico; 

b) definitivamente,porservidoroucomissãodesignadapelaautoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove oatendimentodasexigências contratuais; 
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4.12. Procedida à conferência, a consequente aceitação será feita definitivamente pelaUnidade 

Requisitante,nostermos doTermodeReferência. 

4.13. Se no ato da conclusão dos serviços, a nota fiscal/fatura não for aceita pela 

unidadesolicitantedestaFundação,devidoairregularidadesemseupreenchimento,estaserádevolvida para as 

necessárias correções, passando a contar o recebimento provisório apartirda data desuareapresentação.  

4.14. Verificada qualquer anormalidade para o fornecimento do oxigênio empenhado, aempresadeverádar 

ciênciaà Secretaria Municipal de Saúde,imediatamente eporescrito. 

 

Condiçõesdeentrega: 

 

4.15. A entrega dos cilindros e peças acessórias (válvulas e fluxometros) contendo o oxigênio deverá ser 

realizada no prazo de 10 (dez) dias úteiscontados a partir da data de recebimento da ORDEM DE COMPRA 

e/ou FORNECIMENTO, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 16h00 (horário de Brasília/DF), na Secretaria 

Municipal de Saúde – Rua São Geraldo, n° 269, centro, Divino das Laranjeiras – MG, ou Hospital Municipal 

Divino Espírito Santo – Rua São Geraldo, n° 256, centro, Divino das Laranjeiras – MG. 

4.16. A contratada deverá proporcionar todas as condições para instalação e montagemdos cilindros e 

peças acessórias, garantido a segurança operacional, a boa qualidade, alémdautilização da boatécnica de 

instalaçãoemontagem. 

4.17. Acontratadadeverádisponibilizartodoomaterialeequipamentosnecessários,paraaperfeita execução 

damontagemeinstalaçãodoscilindros epeças acessórias. 

4.18. Oslocaisdemontagemeinstalaçãodosbensfornecidosdeverãosersinalizados,seguros edesimpedidosde 

elementosestranhos. 

 

Dagarantiaeassistênciatécnica: 

 

4.19. A contratada deverá informar e encaminhar por escrito à gestão do contrato asrecomendações 

deoperacionalizaçãodos cilindros e peçasacessórias. 

4.20. No caso de substituição dos objetos, as novas unidades terão os mesmos prazos 

degarantiaoriginalmenteconcedidosaossubstitutos,acontardadataqueocorrerasubstituiçãoeentregadas 

novasunidades. 
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Dasmanutençõespreventivase corretivas: 

 

4.21. A contratada será responsável pelas manutenções preventiva (mensal) e corretiva(quando 

necessário) dos equipamentos de acordo com o manual técnico do fabricante e asregrasdaRDC. 

 

5.1 Aestimativaapresentadatemcomofundamentoanecessidadeematenderademanda do Hospital 

Municipal de Saúde, ambulâncias e Secretaria Municipal de Saúde. 

 

5.2 Trata-se de fornecimento contínuo com instalação, manutenção edisponibilizaçãode peças para a 

regulagem do fluxo de Oxigênio. Atabela em anexo traz ao estudo o quantitativo necessário para atender a 

presente demandaconformesolicitado. 

6.1. A pesquisa dos itens foi realizada através do Sistema Banco de Preços, locado pelo Município para 

fins de pesquisa de preços, ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração 

Pública, tomando por base os valores médios das contratações de outros órgãos públicos, conforme 

determinaart. 23 da Lei 14.133/21. 

 

6.2. Atravésdaspesquisasmencionadas,foipossívelobteraestimativadeR$ 147.858,00 (centro e quarenta e 

sete mil, oitocentos e cinquenta e oito 

reais)paraofornecimentocontínuodositensnecessários,conformeplanilhadodocumentoemanexo. 

 

6.3. AestimativadevalordacontrataçãorealizadapormeiodoEstudoTécnicoPreliminar – ETP, de que trata o 

art. 18, §1º, inc. VI da Lei n.º 14.133/2021, constitui-se emavaliação inicial (ou preliminar) dos preços 

praticados no mercado e servem unicamente àanálisedaautoridadecompetente quantoàviabilidade 

econômicadacontratação. 

 

6.4. Nessesentido,inclusive,sãoaslições doprofessorJoeldeMenezes Nieburh, em sua obra . Licitação 

Pública e Contrato Administrativo. p. 486. Belo Horizonte: Fórum,2022. 

 

5. ESTIMATIVADASQUANTIDADESASEREMCONTRATADAS 

6. ESTIMATIVADOVALORDACONTRATAÇÃO 
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“Diante de toda essa confusão, propõe-se a seguinte interpretação: faz-se umorçamento preliminar quando 

do ETP, mais simples, sem pesquisa aprofundadade mercado, podendo-se valer de comparativo com 

contratos antigos do próprioórgão ou entidade ou, no caso de engenharia, utilizando-se de 

metodologiaexpeditaouparamétrica. 

Depois, como uma das atividades necessárias para a elaboração do TR ou doPB, definida a especificação do 

objeto a ser licitado e contratado, faz-se oorçamento definitivo e mais rigoroso, de acordo com os critérios 

definidos na Lein. 14.133/2021. 

Então, dois orçamentos, um preliminar e outro definitivo. O melhor é que fossesó um, seria mais racional e 

simples, porém essa não foi a opção do legislador,apegadoquefoiaomodeloburocrático disfuncional”. 

 

6.5. Em igual sentido, concorrendo com tal entendimento, o Enunciado 17 do Conselhoda Justiça Federal 

(CJF) decorrente do I Simpósio de Licitações e Contratos da 

JustiçaFederal,realizadoemagostode2022,bemcomooEnunciadonº10doFórumNacionaldas Consultorias 

Jurídicas das Procuradorias Gerais dos Estado e do Distrito Federal –FONACON corroborado pelo Enunciado 

3 do Instituto Nacional de Compras Públicas –INCP, aprovado por unanimidade, na I Reunião Técnica do 

INCP realizada em 1º e 2 demarçode 2024,a ver: 

 

CJFEnunciado 17 

“A estimativa de valor da contratação realizada por meio de Estudos 

TécnicosPreliminares,dequetrataoart.18,§1º,incisoVI,será,viaderegra,umaanálise 

inicial dos preços praticados no mercado por servir unicamente à 

análisedaautoridadecompetentequantoàviabilidadeeconômicadacontratação. 

De forma diferente, há uma estimativa de valor da contratação realizada pelosetor 

competente do órgão, conforme art. 6º, inciso XXIII, “i”, que servirá comobase à 

análise da aceitabilidade das propostas na fase externa do 

processolicitatórioe,porisso,utilizaráosparâmetros doart.23 eseus 

parágrafos,combinados, sempre que possível, em uma “cesta de preços”, priorizando 

ospreçospúblicos,salvoquando,deacordocomoManualdeAtribuiçõeseRegulamento 

Interno do órgão, a obrigação recair para o mesmo setor 

queestiverelaborandoosEstudosTécnicosPreliminares.” 
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FONACON-Enunciadonº10 

“A estimativa do valor da contratação, exigida quando da elaboração do 

EstudoTécnico Preliminar, poderá ser feita de forma sumária, com documentos 

depronta consulta e imediatamente disponíveis, não necessitando seguir o rigor 

doart.23da Lei Federalnº14.133/2021.” 

 

InstitutoNacionaldeComprasPúblicas(INCP)–ENUNCIADO 3 

“A estimativa do valor da contratação constante do Estudo Técnico Preliminar,que 

está relacionada à escolha da solução do que a definição de um preço 

dereferência,nãoprecisaseguirestritamentetodasasregrasdefinidaspeloartigo 

23daLeinº14.133/2021,permitindoaopçãoporaferiçõesmaissimples,quandocabível.(Ap

rovado porunanimidade)”. 

 

7.1. Os serviços de recarga de oxigênio, no seu contexto geral, são da mesma natureza. Assim, 

aglutinando os itens em lote único poderá gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala 

que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. Quanto maior a quantidade a 

ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo produção (economia de 

escala na indústria), quer porque há diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente 

encontrada no comércio). Justificado, portanto, a aglutinação dos itens em lote único. 

 

8.1. Não existeprocessoadministrativono Município comcontratação correlata. 

 

9.1 Mesmo ainda o Município de Divino das Laranjeiras não ter elaborado o seu PCA, o objeto do 

presente instrumento encontra-se previsto no plano orçamentário para o exercício de 2024. 

7. JUSTIFICATIVASPARAOPARCELAMENTOOUNÃODASOLUÇÃO 

8. CONTRATAÇÕESCORRELATASE/OUINTERDEPENDENTES 

9. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕESANUAL 
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10.1. Ressalte-sequeaescolhadasolução,qualseja,ofornecimentodeoxigênio, em cilindros, sob regime de 

comodato, deu-se com base em critérios técnicos eeconômicos, após realização de levantamento de 

mercado, estando atendidos, portanto, osprincípiosinerentesà AdministraçãoPública. 

10.2. Dessa forma, a Secretaria Municipal de Saúde almeja com a presente contratação atender 

àsdemandas do Hospital Municipal Divino Espírito Santo e ambulâncias visando restabelecer as condições 

respiratóriasaos pacientes acometidos subitamente por transtornos que impossibilitam resposta rápidado 

organismo, sendo necessário reposição imediata sob ameaça de risco de morte. Destaforma, é 

imprescindível que diariamente um serviço de saúde esteja abastecido de oxigênio. 

10.3. Sendo assim, o principal motivo do fornecimento é zelar cumprimento de sua missãoinstitucionalde 

qualidade de produtoseserviçosoferecidosàpopulação. 

 

11.1.Tendoemvistaqueaequipetécnicapresenteseencontracapacitadaemgeriroobjetoasercontratado,nãoháprov

idênciasnecessáriasaseremadotadaspelaadministraçãopreviamenteàcelebraçãodocontrato,inclusivesobreaca

pacidadede servidores ou deempregados parafiscalização egestão contratual. 

 

12.1. Osmateriaisreferentesaofornecimentode oxigênio devem 

serproduzidosporfabricantescompromissadoscomomeioambiente,quemantenhamprogramacontinuadodesuste

ntabilidadeambiental,equeobedeçamàspráticasdesustentabilidade,conformeprevistonoartigo5ºdaLeinº14.133,

de1ºdeabrilde2021. 

12.2. Oslicitantesdeverãoofertarprodutosacondicionados,preferencialmenteemembalagens que sejam 

constituídas, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,biodegradável, conforme ABNT NBR – 

15448-1 e 15448-2, com origem ambientalmenteregular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e 

obras e cujo processo 

defabricaçãoobserveosrequisitosambientaisparaobtençãodecertificaçãodoInstitutoNacional de Metrologia, 

10. DEMONSTRATIVODOSRESULTADOSPRETENDIDOS 

11. PROVIDÊNCIASASEREMADOTADASPREVIAMENTEÀCELEBRAÇÃODO 

CONTRATO 

12. DESCRIÇÃODOSPOSSÍVEISIMPACTOSAMBIENTAISER E SPECTIVAS 

RESPECTIVAS 
MEDIDASMITIGADORAS 

13. CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 

ATENDIMENTODANECESSIDADEAQUESEDESTINA 
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Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, com produtossustentáveis 

oudemenorimpactoambientalemrelação aosseussimilares. 

 

13.1. Estaequipedeplanejamento declaraviávelestacontratação. 

13.2. Aviabilidadedapretensacontrataçãoverifica-sepelaeconomianovalordacontratação de empresa 

especializadapara fornecimento contínuo e recarga 

dosgasesmedicinaiscomcomodatodoscilindrosedaspeçasacessórias,peloprocedimento auxiliar de 

Sistema de Registro de Preçosem função do ganho de 

escala,naeficiênciacomadiminuiçãodoscustosadministrativos.Alémdisso,frisa-sequea presente contratação 

atende adequadamente às demandas formuladas e os benefícios aserem alcançados. Os custos previstos 

são compatíveis e caracterizam a economicidade eosriscosenvolvidossãoadministráveis. 

 

13.3. Destaforma,considerandoasinformaçõesdesteEstudoTécnicoPreliminar,entende-seque acontratação 

seconfiguracomotecnicamente viável. 

 

13.4. Cumpreressaltarqueaelaboraçãodopresentedocumentonãoisentaaimprescindibilidadedequeseuconteú

dosejaobjetodeanáliseacercadajuridicidade/conformidadeprocessualeapontamentodequaisquerirregularidades

pelaAssessoriaJurídicae peloControleInternodo Município. 

 

 

Divino das Laranjeiras – MG, 31dejulho de2024. 

 

 

Alanna Lindolfo Pitol Araújo 

Coordenadora Administrativa Hospitalar  

 

Mateus Filipe Deoclécio Palmares Lúcio Brito 

Secretário Municipal de Saúde  
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Deacordo, 

 

 

Romilson Alves 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II - TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Processo Administrativo n°03/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE DIVINO DAS 

LARANJEIRAS/MG E .............................................................   

O Município de Divino das Laranjeiras, com sede na Praça Anacleto Falci, nº 280,Centro, na cidade de 

Divino das Laranjeiras/MG, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.357.079/00001-78, neste ato representado 

pelo Prefeito Sr. Romilson Alves, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 

o que consta no Processo Administrativo de Licitação nº 05/2024e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 03/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de forma parcelada em recargas de oxigênio medicinal para atender as demandas do Hospital Municipal 

Divino Espírito Santo e da Secretaria Municipal de Saúde de Divino das Laranjeiras, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       
2       

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na 

forma dos arts. 106 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por interesse das partes, até o limite de 5 (cinco) 

anos. 

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no ETP e Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO(art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10  A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de um mês. 

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do contratante; 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias; 

i.O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 10% a 

15% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 

de 10% a 15%  do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15% do valor do 

Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15% do valor 

do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 15% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1 Se a operaçãoimplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3 Indenizações e multas. 

12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1 Gestão/Unidade:  

13.1.2 Fonte de Recursos:   

13.1.3 Programa de Trabalho:  

13.1.4 Elemento de Despesa:  
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13.1.5 Plano Interno:  

13.1.6 Nota de Empenho: 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Galileia para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

DIVINO DAS LARANJEIRAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Município de Divino das Laranjeiras, com sede na Praça Anacleto Falci, nº 280,Centro, na cidade de 

Divino das Laranjeiras/MG, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.357.079/00001-78, neste ato representado pelo 

Prefeito Sr. Romilson Alves, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 03/2024, publicada no PNCP de ...../...../2024, processo 

administrativo de licitação n.º 05/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, Decreto 

Municipal nº 190, de 22 de novembro de 2022 e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual Contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de forma parcelada em recargas de oxigênio medicinal para atender 

as demandas do Hospital Municipal Divino Espírito Santo e da Secretaria Municipal de Saúde de Divino das 

Laranjeiras, especificado(s) no(s) item(ns).......... do Termo de Referência, anexo Ido edital de Licitação 

nº03/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostascujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Grupo 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 

esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Divino das Laranjeiras. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 

preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 

em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 

dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 

nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

Grupo 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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